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RESUMO 

O Brasil é o país que mais matou as travestis e as pessoas trans nos últimos quinze 

anos. Além disso, diversas violações de direitos são cometidas quando essas 

pessoas buscam as mais diversas políticas públicas, inclusive as da pasta da saúde. 

Levando este fato em consideração, esta pesquisa buscou investigar quais são as 

barreiras de acesso aos serviços públicos de saúde enfrentadas pelas travestis e 

pessoas trans no Brasil encontradas na literatura científica brasileira, assim como 

compreender quais são os maiores efeitos causados em suas vidas quando estas 

não acessam os serviços do SUS. Esta pesquisa foi realizada a partir de uma 

revisão integrativa da literatura com artigos publicados entre 2015 e 2023. A análise 

dos dados considerou formas de análises qualitativas do conteúdo. Como resultado 

e discussão, foram identificadas as categorias: barreiras de acesso; efeitos 

causados pelas barreiras; orientações/sugestões para eliminá-las ou minimizá-las e 

políticas públicas existentes. Conclui-se que a falta de acesso afeta os princípios 

basilares do SUS e que a práxis dos profissionais de saúde precisa ser direcionada 

por um projeto ético-político. 

 

Palavras-chave: Travestilidade. Pessoas transgênero. Barreiras ao acesso aos 

cuidados em saúde. Integralidade em saúde. Equidade em saúde. 

  



 

 

 

 

ABSTRACT 

Brazil is the country that has killed the most transvestites and trans people in the last 

fifteen years. In addition, several rights violations are committed when these people 

seek the most diverse public policies, including those in the health sector. Taking this 

fact into consideration, this research sought to investigate what barriers to access to 

public health services are faced by transvestites and trans people in Brazil found in 

the Brazilian scientific literature, as well as to understand what are the greatest 

effects caused in their lives when they do not access the Unified Health System 

(SUS) services. This research was carried out based on an integrative literature 

review with articles published from 2015 up to 2023. Data analysis considered forms 

of qualitative content analysis. As a result and discussion, the following categories 

were identified: access barriers; effects caused by barriers; guidelines/suggestions to 

eliminate or minimize them; and existing public policies. It is concluded that the lack 

of access affects the basic principles of SUS and that the praxis of health 

professionals needs to be guided by an ethical-political project. 

 

Keywords: Transvestism. Transgender persons. Barriers to access of health 

services. Integrality in health. Health equity. 
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1. INTRODUÇÃO 

 Esta pesquisa buscou investigar quais são as barreiras de acesso aos 

serviços públicos de saúde enfrentadas pelas travestis e pessoas trans no Brasil 

encontradas na literatura científica brasileira em determinado período. Aqui 

denominaremos pessoas trans como aquelas que assim se autodeclaram, buscam 

ou passam por uma “transição” social e de gênero, que pode incluir 

acompanhamento hormonal ou cirúrgico; e travestis como pessoas que assim se 

autodeclaram, nascem com um sexo atribuído como masculino e têm identidade de 

gênero feminina, assumindo papéis de gênero diferentes daqueles impostos pela 

sociedade (ABRASCE, 2020). 

 A problemática desta pesquisa surgiu da observação e inquietação deste 

pesquisador, que atua há seis anos como psicólogo nas políticas públicas da 

Seguridade Social e observou as dificuldades enfrentadas por pessoas trans e 

travestis para acessar as supracitadas políticas. Com base no mapeamento da 

população trans realizado pelo Centro de Estudo de Cultura Contemporânea 

(CEDEC, 2021) em parceria com a Secretaria Municipal de Direitos Humanos e 

Cidadania (SMDHC) da cidade de São Paulo, 16% das(os) entrevistadas(os) 

afirmaram evitar e não acessar os serviços públicos de saúde. Ainda levando em 

consideração o referido mapeamento, 49% das(os) entrevistadas(os) relataram que 

deixaram de frequentar determinados locais por não se sentirem aceitas(os) por 

conta de sua identidade de gênero. 

Um levantamento estatístico de denúncias efetuadas no Disque Direitos 

Humanos (Disque 100) foi realizado por Caputo (2018) em sua dissertação de 

mestrado, evidenciando que as violações de direitos contra esse público continuam 

acontecendo em serviços de saúde, principalmente nos momentos da busca por 

atendimento médico-hospitalar. Entre as violações de direitos cometidas, está o 

tratamento vexatório nos equipamentos de saúde; a falta de respeito ao nome social; 

violências verbais e negligência no atendimento prestado.  

Segundo Pinto et al. (2020), em uma investigação epidemiológica realizada 

no DATASUS entre 2015 e 2017, foram registradas no Sistema de Informação de 

Agravos de Notificação (SINAN) 778.527 notificações de violências interpessoais e 

autoprovocadas, sendo 11.435 apenas contra travestis e pessoas trans. Além das 

violações cometidas, essas pessoas lidam com a subnotificação das suas demandas 
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nos equipamentos de saúde. Em uma matéria publicada pela revista Gênero e 

Número (2023), os dados encontrados no SINAN demonstram um problema no 

acompanhamento longitudinal de travestis e pessoas trans que chegam aos serviços 

com lesão autoprovocada. Apenas uma em cada quatro recebeu algum tipo de 

encaminhamento para outro serviço de saúde ou para a rede intersetorial.  

Uma das barreiras impostas às travestis e às pessoas trans para acessar os 

serviços de saúde está relacionada ao estigma. De acordo com Goffman (1981), 

uma pessoa estigmatizada é, na maioria das vezes, desumanizada por aqueles que 

não carregam um estigma. Os seus atributos são considerados como defeito, 

fraqueza ou perigo. Para o autor, submetemos os estigmatizados a diversas 

discriminações e muitas vezes reduzimos suas chances de vida. A discriminação por 

orientação sexual e por identidade de gênero afeta a determinação social da saúde, 

o processo de sofrimento e adoecimento decorrente do preconceito e do estigma 

social reservado às populações de travestis e pessoas transexuais (Brasil, 2013). 

Além do preconceito e do estigma, as travestis e as pessoas transexuais se 

deparam com profissionais despreparados para compreender as necessidades da 

transgeneridade, propagando a transfobia estrutural em um espaço que deveria ser 

destinado ao acolhimento e ao cuidado em saúde (Oliveira; Sprung, 2022). Segundo 

Garcia, Silva e Sanchez (2020), o desprezo e o ódio ao diferente é uma marca 

histórica das diversas facetas do capitalismo, que se utiliza de subsídios radicais, de 

gênero, de classe e através das instituições para se estabelecer em qualquer 

território. Ao buscarem os seus direitos, as travestis e as pessoas trans acabam se 

deparando com a falta de direitos e a humilhação burocrática. A emancipação 

dessas pessoas deve se deslocar para questionamentos econômicos, políticos e 

sociais, repelindo discursos que criminalizam e vitimizam sujeitos de direitos. 

Para Caravaca-Morera e Padilha (2018), a morte da população trans vai muito 

além da morte literal e deve ser entendida no sentido simbólico-metafórico. Esta 

morte está relacionada com o não reconhecimento da cidadania, a invisibilização, a 

expulsão de casa, o extermínio socioeconômico e a exclusão social.  

A necropolítica é um conceito relevante para essa discussão e trata do poder 

de ditar quem deve viver e quem deve morrer, quais vidas são importantes e quais 

são descartáveis (Mbembe, 2018). A necropolítica social lança essa parcela da 

população à morte, preconizando normativas manipuladoras e prescritivas.  
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A pesquisa, portanto, justificou-se no contexto histórico, social e político do 

país. Cabe destacar que o Brasil é o país que mais matou as travestis e as pessoas 

trans nos últimos quinze anos (ANTRA, 2024). Segundo o dossiê de assassinatos e 

violências contra travestis e transexuais elaborado pela Associação Nacional de 

Travestis e Transexuais, a ANTRA, (2024), a idade média das vítimas era de 30 

anos; 72% eram pessoas negras e viviam em situação de vulnerabilidade social. 

Esses dados revelam como as interseccionalidades entre raça/cor, etnia, gênero e 

classe afetam as demandas de vida desta população, sendo necessária uma 

intervenção no âmbito da saúde pública e das demais políticas intersetoriais. 

O preconceito, a violência e a exclusão são fatores que contribuem para a 

marginalização dessas pessoas e complexificam o seu acesso às políticas públicas 

de saúde. Além disso, a falta de investimentos em políticas específicas para esse 

público dificulta a implementação de serviços e ações que possam garantir os 

princípios afiançados pelo SUS. Conforme preconizado pela Política Nacional de 

Saúde Integral de Lésbicas, Gays, Bissexuais, Travestis e Transexuais (2013), é de 

suma importância promover a saúde integral da população LGBTI+, eliminando a 

discriminação e o preconceito institucional, além de contribuir para a redução das 

desigualdades e para consolidação do SUS como sistema universal, integral e 

equitativo. Também é fundamental a ampliação do acesso dessas pessoas aos 

serviços de saúde, garantindo o respeito e a prestação de serviços de saúde com 

qualidade (Brasil, 2013). 
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2. OBJETIVOS 

2.1 OBJETIVO GERAL 

 Levantar quais são as barreiras de acesso aos serviços públicos de saúde 

enfrentadas por travestis e pessoas trans identificadas na literatura científica da 

Saúde Coletiva no período de 2015 a 2023. 

 

2.2 OBJETIVOS ESPECÍFICOS 

 Identificar quais são os tipos de barreiras encontradas nos serviços públicos 

de saúde; 

 Sistematizar as políticas públicas voltadas para essa população; 

 Compreender quais são os maiores efeitos causados na vida das travestis e 

pessoas trans quando estas não acessam os serviços de saúde. 
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3. METODOLOGIA 

Esta pesquisa foi realizada a partir de uma revisão integrativa da literatura 

com artigos publicados a partir de 2015. No dia 13 de fevereiro de 2024, foram 

pesquisados artigos em português na Biblioteca Virtual em Saúde (BVS) utilizando 

os seguintes descritores (DeCS): travestilidade, pessoas transgênero, integralidade 

em saúde, atenção primária à saúde, atenção secundária à saúde, atenção terciária 

à saúde, barreiras ao acesso aos cuidados de saúde e equidade em saúde.  

 Por se tratar de uma revisão de literatura, o trabalho não foi submetido ao 

Comitê de Ética e Pesquisa da UFRGS. 

Foram excluídos artigos que apresentaram revisões narrativas ou integrativas 

e não possuíam coleta de dados primários, assim como estudos que discutiam 

travestis e pessoas transgênero, porém, não relacionavam a temática com as 

barreiras de acesso à saúde. Desta forma, a partir dos 62 artigos, foi realizada uma 

triagem pela leitura do título, sendo excluídos 19 estudos nessa fase. Foram 

excluídos 16 artigos por duplicidade. Posteriormente foi feita a leitura dos resumos, 

excluindo 13 artigos nesta etapa. Também foi desconsiderado 01 estudo que estava 

indisponível na internet, permanecendo 13 artigos. Diante do exposto, 

permaneceram 13 estudos para análise. 

Após essa organização, foi realizada a técnica de análise de conteúdo de 

Bardin (2015), utilizando as três fases sugeridas pela autora: 1) pré-análise; 2) 

exploração do material; e 3) tratamento dos resultados, inferência e interpretação.  

Na pré-análise, os artigos foram organizados de acordo com a sistematização 

das ideias iniciais, ou seja, os estudos foram lidos na íntegra e, em seguida, foi feita 

a exploração do material, que consiste na definição de categorias após a exploração 

dos estudos. Nessa fase, as categorias são definidas e as unidades de registro são 

identificadas (Bardin, 2015). 

Na terceira fase aconteceu o tratamento dos resultados, inferência e 

interpretação. Segundo Bardin (2015), nessa fase as informações são destacadas e 

condensadas para análise e interpretação, sendo um momento da intuição e de 

análise crítica. 
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4. DISCUSSÃO DOS RESULTADOS 

Após a aplicação dos critérios de inclusão, foram selecionados 13 artigos, que 

foram organizados no Quadro 01 por ordem alfabética, citando a metodologia 

utilizada em cada estudo conforme mencionado pelos autores, revista e ano de 

publicação, em cuja seção do artigo o termo “pessoas trans” ou “travestilidade” 

foram mencionados. 

Dos 13 artigos selecionados, 08 citam o termo “pessoas trans” ou 

“travestilidade” no título e os demais citam o referido conceito nas palavras-chave, 

resumo e/ou assunto. Todos os estudos incluídos foram publicados em revistas 

nacionais. Observa-se que, de maneira geral, para os artigos pesquisados, a 

abordagem metodológica entre os estudos é variável, sendo principalmente 

qualitativos (n=10), relatos de experiência (n=2) e triangulação de técnicas (n=1). 

Desta maneira, a análise dos dados deve considerar formas de análises qualitativas 

do conteúdo, reiterando a utilização da técnica de Bardin (2015). 

 

QUADRO 1 – ARTIGOS SELECIONADOS PARA REVISÃO 

Estudo Metodologia Revista Ano Termo “travestilidade” 

e/ou “pessoas 

transgênero” 

Amorim; 

Teixeira 

Estudo 

qualitativo 

Revista Baiana 

de Saúde Pública 

2017 Resumo 

Bonacossa; 

Oliveira 

Relato de 

experiência 

Revista Brasileira 

de Medicina de 

Família e 

Comunidade 

2023 Título, palavra-chave e 

resumo 

Borgert et 

al. 

Estudo 

qualitativo 

Physis: Revista 

de Saúde 

Coletiva 

2023 Título, palavra-chave e 

resumo 

Ferreira et 

al. 

Estudo 

qualitativo 

Physis: Revista 

de Saúde 

Coletiva 

2017 Resumo 

Gomes et 

al. 

Estudo 

qualitativo 

Revista de 

Pesquisa 

2023 Título e resumo 
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Cuidado é 

Fundamental 

Gomes et 

al. 

Estudo 

qualitativo 

Escola Anna 

Nery: Revista de 

Enfermagem 

2022 Resumo 

Lovison et 

al. 

Estudo 

qualitativo 

Revista 

Enfermagem em 

Foco 

2019 Resumo 

Machado; 

Sant’Anna; 

Fim 

Relato de 

experiência 

Revista Brasileira 

de Medicina de 

Família e 

Comunidade 

2023 Palavra-chave e resumo 

Moraes; 

Silva 

Estudo 

qualitativo 

Phenomenologic

al Studies - 

Revista da 

Abordagem 

Gestáltica 

2020 Título e resumo 

Oliveira et 

al. 

Estudo 

qualitativo 

Physis: Revista 

de Saúde 

Coletiva 

2022 Título, palavra-chave e 

resumo 

Oliveira et 

al. 

Estudo 

qualitativo 

Revista Baiana 

de Enfermagem 

2020 Título e resumo 

Oliveira et 

al. 

Estudo com 

triangulação 

de técnicas 

Revista de 

Enfermagem 

UFPE 

2018 Título e resumo 

Reis et al. Estudo 

qualitativo 

Revista de 

Pesquisa 

Cuidado é 

Fundamental 

2021 Título e resumo 

FONTE: elaborado pelo autor (2024) 

 

Ainda de acordo com a técnica de Bardin (2015), após a leitura na íntegra dos 

artigos selecionados, os assuntos foram analisados e elencados em quatro grupos: 
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barreiras de acesso identificadas na literatura, efeitos causados na vida das travestis 

e pessoas trans, orientações/sugestões fornecidas pelas(os) pesquisadora(es) para 

evitar ou minimizar as barreiras e as principais políticas públicas mencionadas nos 

artigos. 
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5. CONCLUSÃO 

Grandes desafios atravessam a vida das travestis e das pessoas trans na 

busca e no acesso aos seus direitos pela saúde. Os principais resultados 

encontrados nesta pesquisa incluem: patologização da transgeneridade; ausência 

de especialistas nos serviços; longa espera para realizar procedimentos; 

constrangimento devido à aparência; desrespeito ao uso do nome social, além de 

transfobia, estigma e preconceito. Há também um desconhecimento das políticas 

públicas específicas para a população LGBTI+ por parte dos profissionais da saúde 

pública. 

Os resultados encontrados respondem diretamente ao objetivo desta 

pesquisa, visto que foram identificadas e detalhadas várias barreiras significativas 

que as travestis e as pessoas trans enfrentam no acesso ao SUS. Além disso, o 

estudo também examina os efeitos causados pela falta de acesso, as políticas 

públicas para a população LGBTI+ e apresenta sugestões concretas para minimizar 

essas barreiras.  

Para atenuar essas dificuldades, sugere-se a capacitação profissional e a 

educação permanente; o respeito e reconhecimento das diversidades sexuais e de 

gênero; o fortalecimento das políticas públicas e serviços específicos para pessoas 

trans. A manutenção dessas barreiras afeta diretamente três dos grandes princípios 

do SUS: a equidade, a integralidade e a universalidade.  

Não basta conhecer os desafios vivenciados por pessoas trans e travestis nos 

serviços de saúde para superá-los. É necessário estabelecer uma práxis ético-

política cotidianamente, refletir sobre como e se estamos colocando essas pessoas 

em um lugar de “sujeito de direitos” e garantindo o que está afiançado nas 

legislações do SUS.  
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